
LEI MUNICIPAL Nº 7.519, DE 18 DE ABRIL DE 2024.

Institui o programa municipal “Mulher
Cidadã”.

A Câmara Municipal de Betim, por seus representantes, aprovou e eu, PREFEITO
MUNICIPAL, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  Esta Lei cria, no âmbito do Município de Betim, diretrizes para implantação do
Programa ‘’Mulher Cidadã”.

Parágrafo único.  O Programa consiste na destinação de promoção da cidadania e
disponibilização de ações de capacitação a mulheres empreendedoras em situação de
vulnerabilidade ou de risco social.

Art. 2º  São finalidades do Programa "Mulher Cidadã":

I - prover instrução e orientação para que mulheres em situação de risco e
vulnerabilidade possam empreender;

II - auxiliar mulheres em situação de vulnerabilidade ou de risco social na aquisição de
autonomia financeira e obtenção de renda, em benefício de suas famílias e comunidades;

III - apresentar as vantagens decorrentes da formalização empresarial, notadamente em
relação à segurança social;

IV - promover a educação fiscal e seus aspectos básicos, a compreensão da função
socioeconômica dos tributos, o fomento ao controle cidadão dos gastos públicos, a solidariedade
contributiva, proporcionalidade da capacidade de contribuição e justiça fiscal;

V - promover a educação financeira, securitária e previdenciária;

VI - auxiliar a regularização fiscal;

VII - aproximar profissionais e estudantes das áreas fiscal, jurídica e financeira da
realidade de mulheres em situação de risco e de vulnerabilidade social, favorecendo trocas
educativas;

VIII - apoiar projetos sociais cujos objetivos e atividades sejam aderentes à atenção e à
minimização das situações de risco e de vulnerabilidade social vivenciadas pelas mulheres;

IX - identificar mulheres em situação de risco e de vulnerabilidade social, interessadas
em empreender, proporcionando-lhes acompanhamento e apoio, mediante a realização de ações
de cidadania fiscal capazes de alicerçar um empreendimento seguro;

X - estimular a participação ativa do cidadão na construção de uma sociedade mais justa,
atuando e fiscalizando políticas públicas e apropriando-se de sua responsabilidade na promoção do
desenvolvimento sustentável.

Art. 3º  As ações do Programa "Mulher Cidadã" poderão ser realizadas por meio de
cooperação com instituições de ensino, que levarão assistência fiscal, jurídica e financeira de forma
gratuita, presencial ou remota, a mulheres em situação de risco e de vulnerabilidade social,
microempreendedoras individuais, organizações da sociedade civil e pequenas produtoras rurais.



Art. 4º  O Poder Executivo Municipal poderá constituir parcerias com a iniciativa privada
para desenvolver em conjunto as ações correspondentes ao Programa "Mulher Cidadã".

Art. 5º  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Betim, 18 de abril de 2024. 

VITTORIO MEDIOLI
Prefeito Municipal

(Originária do Projeto de Lei nº 129/2023, de autoria do Vereador Alexandre Rezende Trindade –
Alexandre Xeréu)

Este texto não substitui o publicado no Órgão Oficial de Betim nº 2840, de 22/4/2024.




